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PROCESSO ADMINISTRATIVO: 024/2023 

PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE 001/2023 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE INEXIGIBILIDADE Nº 001/2023 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ALAGOINHA DO 

PIAUÍ (PI) E JOAO AZEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, OBJETIVANDO A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS TENDO POR OBJETIVO O 

RECEBIMENTO DE VALORES NÃO REPASSADOS PELA UNIÃO AO 

MUNICÍPIO DE ALAGOINHA DO PIAUÍ/PI, EM DECORRÊNCIA DA 

SUBESTIMAÇÃO DO VMAA (VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO) QUE 

DEVERIA NORTEAR OS REPASSES DESTINADOS À COMPLEMENTAÇÃO 

DE VERBAS DESTINADAS À MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO QUANDO DA VIGÊNCIA DO FUNDEF (FUNDO DE 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E 

VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO). 
 

O MUNICIPIO DE ALAGOINHA DO PIAUÍ (PI), inscrito no CNPJ n.º 07.450.778/0001-41, com sede 

administrativa na Rua dos Três poderes, 240, CEP: 64.655-000, Alagoinha do Piauí (PI), neste ato 

representado pelo Senhor Prefeito Municipal JORISMAR JOSE DA ROCHA, brasileiro, casado, 

funcionário público estadual, portador do RG n.º 959.386 SSP-PI e CPF n.º 361.897.663-15, 

residente e domiciliado rua dos três poderes s/n Alagoinha do Piauí (PI), doravante denominado 

abreviadamente de CONTRATANTE, e de outro lado a empresa JOAO AZEDO SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 05.500.356/0001-08, 

com sede a à Av. Lindolfo Monteiro, nº 1425, CEP: 64.049-440, Bairro Fátima na capital Teresina – 

PI, neste ato representado por seu sócio administrador, o Sr. JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO, 

brasileiro, solteiro, advogado, OAB/PI 3.446, OAB/DF 55.413, OAB/MA 7.631-A e OAB/CE 29.278-

A e CPF n° 800.667.204-00, residente e domiciliado na cidade de Teresina, Estado do Piauí, 

doravante denominada de CONTRATADA, têm entre si justa e acordada a celebração do presente 

Contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Contratação de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS TENDO POR OBJETIVO O 

RECEBIMENTO DE VALORES NÃO REPASSADOS PELA UNIÃO AO MUNICÍPIO DE ALAGOINHA 

DO PIAUÍ/PI, EM DECORRÊNCIA DA SUBESTIMAÇÃO DO VMAA (VALOR MÍNIMO ANUAL POR 

ALUNO) QUE DEVERIA NORTEAR OS REPASSES DESTINADOS À COMPLEMENTAÇÃO DE 

VERBAS DESTINADAS À MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO QUANDO DA 

VIGÊNCIA DO FUNDEF (FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO), conforme proposta em anexo. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA LICITAÇÃO 

O presente contrato público de prestação de serviços é firmado com base no processo de 

inexigibilidade de licitação, em razão da notória especialização da empresa contratada e inviabilidade 

de competição na área jurídica, em decorrência da singularidade do serviço, conforme previsto no 

Art. 25, II, c/c Art. 13, ambos da Lei Federal n. 8.666/93 e alterações dada pela Lei n. 8.883/94, Lei 

nº 9.032/95 e Lei n. 9.648/98. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO 

O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato, a Inexigibilidade 

001/2023, bem como à proposta firmada pela CONTRATADA. Esses documentos constam do 

Processo Licitatório nº 001/2023 e são partes integrantes e complementares deste Contrato, 

independentemente de transcrição.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Outorgar procuração ad judicia ex extra, com poderes específicos ou gerais para 

interposição dos recursos ou medidas judiciais cabíveis, conforme previsto no 

Art. 105 do Novo Código de Processo Civil, bem como para atuar junto aos órgãos 

públicos, com firma reconhecida; 

b) Entregar à contratada as informações e documentos solicitados inerentes à 

execução dos serviços, principalmente as que se destinam ao levantamento do 

valor dos créditos; 

c) Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços, com observância da Lei Federal 

nº. 8.906/96 (Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil); 

d) Efetuar o pagamento dos honorários advocatícios e despesas previstas neste 

ajuste. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

A CONTRATADA obriga-se a: 

 

I – executar o presente contrato em estrita consonância com os seus dispositivos, com o 

Instrumento Convocatório e com a sua proposta; 

II – prestar os serviços objeto do contrato, de acordo com a ordem de serviço, de acordo 

com a conveniência do Município; 

III – responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

IV – assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do 

contrato, inclusive impostos, taxas, emolumentos e suas majorações incidentes ou que vierem a 

incidir sobre o referido objeto, bem como encargos técnicos e trabalhistas, previdenciários e 

securitários do seu pessoal; 

V – utilizar na execução do presente contrato somente pessoal em situação trabalhista e 

securitária regulares; 

VI – manter durante a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

VII – fornecer ao CONTRATANTE todas as informações solicitadas acerca do objeto deste 

contrato; 
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VIII - Compete à empresa contratada a execução dos serviços previstos na cláusula 

anterior, com denodo e responsabilidade, adotando todas as medidas necessárias à 

concreção do objeto contratado. 

 

§ Único – Caso se mostrem necessários, os serviços judiciais serão prestados na jurisdição 

competente da Justiça Federal, bem como nos Tribunais Regionais Federais e demais tribunais 

superiores, de forma contínua e até o julgamento final do processo com o trânsito em julgado da 

decisão; 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO 

No ato do recebimento, será emitido recibo dos serviços efetivamente prestados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 

Por se tratar de contrato com previsão de pagamento ad exitum na forma do art. 22, § 4º da Lei nº 

8.906/94, o presente contrato não tem sua vigência vinculada a dotação orçamentária específica, 

nos termos do Art. 57 da Lei 8.666/93, pelo que sua vigência se dá desde a assinatura até a 

execução integral do objeto previsto na CLÁUSULA PRIMEIRA. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Informamos que as despesas são provenientes de dotações extra orçamentárias. 
 

CLÁUSULA NONA – DO VALOR 

Os contratantes ajustam, a título de risco, que o valor dos honorários advocatícios será a quantia 

equivalente a 20% (Vinte por cento) do montante auferido com a execução do objeto do presente 

contrato, e o pagamento somente será realizado no momento que o CONTRATANTE perceber o 

benefício. 

 § 1º – Na forma do art. 22, § 4º da Lei Federal nº 8.906/94, fica autorizada a CONTRATADA, quando 

da expedição do competente precatório judicial para pagamento dos eventuais valores a que a União 

venha a ser condenada a pagar ao Município, a juntar aos autos cópia do presente instrumento 

contratual, viabilizando o destaque do percentual referente aos honorários advocatícios contratuais 

para recebimento diretamente por repartição do precatório. 

 

§ 2o – Caso, por algum motivo, não seja possível o pagamento dos honorários na forma do Parágrafo 

Primeiro da Cláusula Sétima, o pagamento deverá ocorrer em até 03 (três) dias úteis após o crédito 

dos valores em favor do Município, e o atraso no pagamento sujeitará o CONTRATANTE à incidência 

de multa de 2% (dois por cento), juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, correção monetária do 

INPC/IBGE até a data do efetivo pagamento, além da indenização pelos eventuais custos necessários 

à satisfação do crédito. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

A execução do presente Contrato será fiscalizada pelo Diretor do Setor Administrativo Financeiro da 
CONTRATANTE. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO – O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA, 

garantida a prévia defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas no art. 87 

da Lei n.º 8.666/93.  
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – Em caso de aplicação de multas, o CONTRATANTE observará o percentual 

de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor estimado do contrato por descumprimento de 

qualquer cláusula contratual ou da Inexigibilidade. 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO – As multas poderão deixar de ser aplicadas em casos fortuitos ou motivos 
de força maior, devidamente justificados pela CONTRATADA e aceitos pelo CONTRATANTE. 
 

PARÁGRAFO TERCEIRO – As multas aplicadas serão descontadas de pagamentos porventura 

devidos ou cobradas judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS DE RESCISÃO E ADITAMENTO 
O valor previsto neste contrato não poderá ser aditado, pois trata-se de contrato desvinculado de 

dotação orçamentária e com previsão de pagamento proporcional ao êxito obtido em favor do 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS RECURSOS 

Dos atos do CONTRATANTE decorrentes da aplicação da Lei n.º 8.666/93, cabem os recursos 
dispostos no seu art. 109. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

O extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial dos Municípios, no prazo previsto no 

parágrafo único do art. 61 da Lei n.º 8.666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pela Administração Contratante, aplicando-se o que dispõe a Lei 

nº 8.666/93, suas alterações e demais preceitos de direito público, e, supletivamente, os princípios 

da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO: 

As partes elegem o foro da Comarca da CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes 

do presente Contrato. E, por assim estarem justas e contratados, as partes assinam e rubricam, o 

presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e para um só efeito, na presença de duas 

testemunhas. 

Alagoinha do Piauí (PI), 20 de Marco de 2023. 

       
     _____________________________________________________ 

JORISMAR JOSÉ DA ROCHA 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

 

____________________________________________________ 

JOÃO AZÊDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO 

Sócio Administrador 

TESTEMUNHAS: 

 

___________________________________________________ 

CPF n.º 

 

____________________________________________________ 
CPF n.º 


